
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976839 - SP (2025/0020116-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : VIVIANE DE SOUZA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO  . TRÁFICO EHABEAS CORPUS
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. DIREITO DE APELAR
EM LIBERDADE NEGADO NA SENTENÇA. PERMANÊNCIA DOS
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

1. Apresentada fundamentação concreta para negar o direito de apelar
em liberdade, consistente na grande quantidade, diversidade e natureza das
drogas apreendidas, não há que se falar em ilegalidade passível da concessão
da ordem. Precedentes 

2. É firme o entendimento de que a prática do delito de tráfico de
drogas no domicílio em que reside com os filhos e com o aliciamento destes,
como ocorreu no presente caso, torna inviável a conversão da prisão
preventiva em domiciliar. Precedentes.

3..Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
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                    Brasília, .09 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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1. Apresentada fundamentação concreta para negar o direito de apelar
em liberdade, consistente na grande quantidade, diversidade e natureza das
drogas apreendidas, não há que se falar em ilegalidade passível da concessão
da ordem. Precedentes 

2. É firme o entendimento de que a prática do delito de tráfico de
drogas no domicílio em que reside com os filhos e com o aliciamento destes,
como ocorreu no presente caso, torna inviável a conversão da prisão
preventiva em domiciliar. Precedentes.

3..Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VIVIANE DE SOUZA
MARTINS contra decisão de fls. 100-103, que não conheceu do . habeas corpus

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os fundamentos da inicial, na qual sustentou que a decisão que
converteu a prisão em flagrante em preventiva carece de fundamentação concreta e não
demonstrou, de forma idônea, os requisitos para a manutenção da segregação cautelar.

Documento eletrônico VDA47357335 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 09/05/2025 10:32:57
Código de Controle do Documento: c0a73ec1-f031-49d5-9661-5e91e7676ae7



Destaca que a agravante possui residência fixa e não apresenta risco de fuga
ou de atrapalhar a colheita de provas. Ademais, alega que o fato de ser mãe de uma
criança menor de 12 anos impõe uma proteção especial, conforme os dispositivos legais
(art. 317 e 318, V, do CPP) e precedentes judiciais, os quais autorizam a substituição da
prisão preventiva pela domiciliar quando a situação familiar demonstra ser incompatível
com a manutenção do encarceramento.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder a ordem para
determinar a revogação da prisão cautelar ou, de forma subsidiária, a sua conversão em
domiciliar ou outras medidas menos gravosas, na forma do art. 319 do CPP.

Na origem, a apelação interposta nos autos da Ação Penal n.
5001960.08.2024.824.0005 foi desprovida pelo TJSP, em sessão realizada no dia 

, conforme informações processuais eletrônicas obtidas em .14/3/2025 17/3/2025

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Confira-se (fls.101-103):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,

" (AgRg no HC n. 895.777/PR,hipótese em que se concede a ordem de ofício
Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).2/4/2024 8/4/2024
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas

 como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não hácorpus
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.

" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio SchiettiPrecedentes
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
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"Do ponto de vista processual, o caso é de  substitutivo dehabeas corpus
agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal
é no sentido de que o “  não se revela instrumento idôneo parahabeas corpus
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR,
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de
que não cabe  para reexaminar os pressupostos dehabeas corpus
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC
225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ).15/5/2023 17/5/2023

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa de constrangimento ilegal com a manutenção da
prisão preventiva da paciente, assim, acertadamente, entendeu o Tribunal de origem:

Conforme analisado no habeas corpus nº 2234162-66.2024.8.26.0000, na r.
decisão de conversão da prisão em flagrante em preventiva, o douto
Magistrado afirmou a existência de indícios de autoria e provas de
materialidade, ressaltando a presença dos requisitos dos artigos 312 e 313 do
Código de Processo Penal. Ponderou as peculiaridades do caso concreto
reveladoras do acentuado grau de reprovabilidade da conduta atribuída à
Paciente, que teria guardado em sua residência elevada quantidade de
substâncias entorpecentes de naturezas diversas (615 sachês e 697 “pinos” de
cocaína; 106 “pinos” e 45 “pedras” de crack; 48 porções de maconha; 48
sachês de haxixe), com o suposto envolvimento de sua filha menor de idade e

, tudo a indicar a necessidade ade Ricardo Gilberto de Oliveira Silva
manutenção da custódia cautelar como garantia da ordem pública.

Destaca-se que os policiais relataram que estavam em patrulhamento
quando visualizaram Ricardo Gilberto de Oliveira Silva na via pública, em
uma bicicleta, em atitude suspeita. Realizada a abordagem, encontraram no
bolso de sua jaqueta 26 sachês contendo substância branca similar a cocaína e
determinada quantia em dinheiro. Ricardo teria apontado aos agentes o local
de sua residência e, no imóvel, depararam-se com a Paciente, que informou ser
do conhecimento dela e de sua filha de 11 anos a existência de entorpecentes
no local.
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Desse modo, sua liberdade representa peculiar ameaça para o meio social.
A legalidade da manutenção da custódia cautelar de pessoas cuja liberdade
sugira grave periculosidade social vem sendo sistematicamente reconhecida
pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, a exemplo do que foi decido:

(...)
No caso, restou demonstrada situação excepcionalíssima que desautoriza a concessão da

prisão domiciliar, na medida em que se está diante de ré que estaria com grande quantidade
de substância entorpecente armazenada em sua residência e com o suposto envolvimento de
sua filha menor na prática ilícita, o que a coloca em risco. A análise realizada pelo Tribunal
de origem encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA.
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE
CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art. 312 do CPP.

2. A decisão que decretou a prisão preventiva está concretamente
fundamentada no resguardo da ordem pública, em razão do risco concreto de
reiteração delitiva.

3. No caso, apesar de a quantidade de drogas apreendida não ser
consideravelmente expressiva (108 g de maconha), havia mandado de prisão
em aberto contra a agravante no momento do flagrante, referente a condenação
anterior pelo crime de integrar organização criminosa, o que evidencia a
habitualidade delitiva. Ademais, além dos entorpecentes, houve a apreensão de
um estojo deflagrado de calibre .38.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. Precedentes.

5. Além da existência de mandado de prisão em aberto contra a agravante
no momento do flagrante, referente à condenação anterior pelo crime de
integrar organização criminosa, . Ainda,o tráfico ocorria na própria residência
ressaltou a Corte de origem que, quando precisava se ausentar para buscar
entorpecentes, a acusada contratava babá para cuidar dos seus filhos, pagando
pelos serviços com maconha. Situação excepcionalíssima que impede a
concessão de prisão domiciliar. Precedentes.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 964.894/TO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de , grifei)4/2/2025 11/2/2025
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO EM

EXECUÇÃO PENAL. REITERAÇÃO DE PEDIDO. SITUAÇÃO
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EXCEPCIONALÍSSIMA QUE DESAUTORIZA A PRISÃO DOMICILIAR.
PRECEDENTES. NÃO CONHECIMENTO. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de obter a concessão de prisão
domiciliar para a paciente, condenada por tráfico de drogas e posse ilegal de
arma de fogo, com pena total de 23 anos, 4 meses e 15 dias de reclusão.

2. A defesa alega a condição de mãe de filhos menores e a gravidez da
paciente como fundamentos para a concessão da prisão domiciliar. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a concessão de
prisão domiciliar para a paciente, considerando a reiteração de pedido já
analisado em habeas corpus anterior e a ausência de comprovação de situação
de vulnerabilidade dos filhos menores. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A reiteração de pedido em habeas corpus já julgado impede o
conhecimento do novo writ, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência.

5. No caso, a paciente, em período gestacional e mãe de filhos menores em
condenação definitiva, não apresentou evidências de vulnerabilidade dos
filhos ou de condições inadequadas para gestante no estabelecimento prisional,
a fim de garantir a concessão de prisão domiciliar.

6. A reiteração em crimes e a exposição dos filhos a riscos concretos
configuram, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, situação
excepcionalíssima que desautoriza a concessão de prisão domiciliar.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 929.308/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)10/12/2024 16/12/2024
Pelo exposto,  do  substitutivo e, na análise de ofício, nãonão conheço habeas corpus

visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
Como se vê, a despeito das alegações defensivas, não há nenhuma ilegalidade

a ser sanada na presente via, uma vez que a decisão que converteu a prisão em flagrante
em preventiva, mantida na sentença condenatória, foi devidamente fundamentada na
garantia da ordem pública, evidenciada na grande quantidade, diversidade e natureza dos
entorpecentes apreendidos, tratando-se de "615 sachês e 697 pinos de cocaína, pesando
1,447kg (um quilo e quatrocentos e quarenta e sete gramas), 106 pinos e 45 pedras de
crack, pesando 119g (cento e dezenove gramas), 48 porções de maconha, pesando 137g
(cento e trinta e sete gramas) e 48 porções de haxixe, pesando 25g (vinte e cinco
gramas), totalizando 1,953kg (um quilo e novecentos e cinquenta e três gramas)" (fl. 34).

Outrossim, descabida a conversão em prisão domiciliar, porquanto emerge dos
autos que a agravante usava a própria filha no tráfico de drogas, fato que, após a
instrução criminal, de ampla cognição, foi acolhido pelo Magistrado de piso que,
acertadamente, aplicou a causa de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei de Drogas,
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sendo que a desconstituição disso demandaria aprofundada dilação probatória, inviável
na via eleita.

Embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano social
gerado por tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial à
sociedade, para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia
cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou
quantidade da droga. Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – rel. Min.
Laurita Vaz – DJe ; AgRg no RHC n. 45009/MS – 6ª T. – unânime – rel. Min.3/6/2014
Rogério Schietti Cruz – DJe ; HC n. 287055/SP – 5ª T. – unânime – rel. Min.27/5/2014
Moura Ribeiro – DJe ; RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime – rel. Min.23/5/2014
Sebastião Reis Júnior – DJe .28/5/2014

A substituição da prisão preventiva pela domiciliar não resguarda o interesse
dos filhos menores de 12 anos de idade, quando o crime é praticado na própria residência
da agente, onde convive com os infantes. Nesse sentido citam-se os seguintes julgados:
RHC 45.434/SC, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,27/06/2014
DJe ; HC 416.501/RS, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, rel. p/ Acórdão Ministra4/8/2014
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe ; HC20/2/2018 9/4/2018
n. 424.604/SC, rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe .16/2/2018

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n.
325.754/RS – 5ª T. – unânime – rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador
convocado do TJPE) – DJe  e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – rel. Min.11/9/2015
Maria Thereza de Assis Moura – DJe 16/3/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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PACIENTE : VIVIANE DE SOUZA MARTINS (PRESO)
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIVIANE DE SOUZA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Messod Azulay Neto votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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